
SUPLEMENTO 7  7SEXTA-FEIRA, 30 DE DEZEMBRO DE 2011 CONSOLIDAÇÃO DA FUNCIONAL PROGRAMÁTICA

GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

Secretaria de Estado da Fazenda

17102 Encargos Gerais Sob a Supervisão da Secretaria de Estado da Fazenda R$ 1,00

Amortizaçã

o da Dívida

Inversões 

Financeiras
Investi-

mentos

Outras 

Despesas 

Correntes

Juros e 

Encargos 

Dívida

Pessoal e 

Encargos

Sociais

TOTALFUNCIONAL PROJETO-ATIVIDADE OU OPERAÇÕES ESPECIAIS
Reserva de 

Contingência

 0 0 0 36.073.882 0 0 36.073.88208.331.1201-2980 Contribuição do Estado ao Plano de Assistência a Saúde dos 

Servidores - Educação

 0

 0 0 0 47.368.482 0 0 47.368.48208.331.1201-2981 Contribuição do Estado ao Plano de Assistência a Saúde dos 

Servidores

 0

 0 0 0 43.064.305 0 0 43.064.30511.331.0000-9037 Contribuição ao Programa de Formação do Patrimônio do 

Servidor Público - PASEP

 0

 0 0 0 8.200.000 0 0 8.200.00012.331.0000-9038 Contribuição ao Programa de Formação do Patrimônio do 

Servidor Público - PASEP EDUCAÇÃO

 0

 0 0 0 10.559.420 0 0 10.559.42012.364.0000-9021 Acordo de Cooperação UFPA / Governo do Estado  0

 0 283.157.054 0 0 0 0 283.157.05417.512.1325-3066 Transferências à Companhia de Saneamento do Pará  0

 0 800.000 0 0 0 0 800.00022.691.1310-3033 Transferências à Companhia de Gás do Pará  0

 91.600.694 0 0 0 73.799.306 0 165.400.00028.841.1386-9004 Amortização e Encargos de Financiamento  0

 19.834.860 0 0 0 0 0 19.834.86028.842.1386-9001 Transferência à Companhia de Saneamento do Pará  0

 210.938.394 0 0 0 184.379.868 0 395.318.26228.843.1386-9006 Amortização e Encargos de Financiamento  0

 38.911.742 0 0 0 46.882.502 0 85.794.24428.844.1386-9007 Amortização e Encargos de Financiamento  0

 0 0 0 1.680.817.372 0 0 1.680.817.37228.845.0000-9003 Transferências Financeiras aos Municípios  0

 49.290.000 0 0 0 0 0 49.290.00028.846.1386-9002 Encargos com Débito com a Previdência  0

Total  2.825.677.881  0  305.061.676  1.826.083.461  0  283.957.054  410.575.690  0

Secretaria de Estado de Justiça e Direitos Humanos

GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ

PRINCIPAIS FINALIDADES: 

Promover o exercício da cidadania, a defesa dos direitos humanos, o acesso à justiça e o combate as discriminações sociais.

LEGISLAÇÃO BÁSICA EMENTA

Lei n° 7.131, de 24 de abril de 2008. Dispõe sobre a remuneração de Secretário-adjunto e dá outras providências.

Lei n° 7.131, de 24 de abril de 2008. Dispõe sobre a remuneração de Secretário-adjunto e dá outras providências.

Decreto nº 1.674, de 21 de maio de 2009. Cria a Câmara Técnica de Gestão do Pacto Nacional de Enfrentamento à Violência Contra a Mulher 

no Estado do Pará.

Lei nº 7.029 de 30 de Julho de 2.007 Altera a denominação e dispõe sobre a reestruturação organo-funcional da Secretaria de Estado 

de Justiça - Seju, e dá outras providencias.

Lei nº 7.287 de 16 de Julho de 2.009. Exclui da Sejudh e inclui na Estrutura da Susipe o conselho penitenciário, e da outras providencias.

Lei nº 7.543 de 20 de Julho de 2.011. Dispõe sobre a reorganização da estrutura Administrativa vinculações no ambito do Poder 

Executivo Estadual, e dá outras providencias

Lei nº 400, de 30 de agosto de 1951. Cria a Secretaria de Estado de Interior e Justiça.

Lei nº 1.343, de 8 de junho de 1956. Desvincula da Secretaria de Estado de Interior e Justiça o Departamento de Assistência aos 

Municípios.

Lei nº 1.693, de 15 de junho de 1959. Extingue o Departamento Estadual de Segurança Pública da estrutura da Secretaria de Estado de 

Interior e Justiça.

Lei nº 4.780, de 19 de junho de 1978. Dispõe sobre a organização da administração estadual, estabelece diretrizes para a reforma, e dá 

outras providências.

Lei nº 5.737, de 12 de fevereiro de 1993. Cria o Centro de Prevenção e Recuperação de Dependentes de Drogas (CENPREN), cargos 

públicos para o seu funcionamento, e dá outras providências.

Lei nº 5.827, de 4 de março de 1994. Dispõe sobre a reorganização e cria cargos e funções na Secretaria de Estado de Justiça – SEJU, 

e dá outras providências.

Lei nº 6.178, de 30 de dezembro de 1998. Dispõe sobre a criação dos cargos de Secretários Especiais de Estado, e dá outras 

providências.Republicado no D.O.E., de 24 de janeiro de 2003.


